
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

DECISÃO MONOCRÁTICA

AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL
PROCESSO Nº. 0018293-60.2008.815.2001.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Origem : 10ª Vara Cível da Comarca da Capital.
Agravante    : Bradesco Financiamentos S/ A.
Advogado : Celson Marcon e outros.
Agravada : Carla Thereza Pinheiro Freitas.
Advogado : José Carlos Scortecci Hilst e outros.

AGRAVO  INTERNO  EM  APELAÇÃO  CÍVEL.
AÇÃO  REVISIONAL.  DECISÃO
MONOCRÁTICA.  PROVIMENTO  DO
RECURSO  DO  PROMOVIDO.
IMPROCEDÊNCIA  DOS  PEDIDOS.
IRRESIGNAÇÃO. PRETENSÃO ATENDIDA NA
DECISÃO  COMBATIDA.  FALTA  DE
INTERESSE  RECURSAL.   NÃO
CONHECIMENTO  DA  IRRESIGNAÇÃO
INSTRUMENTAL. APLICAÇÃO DO ART. 557,
CAPUT DO  CPC.  NEGATIVA  DE
SEGUIMENTO. 

− De  acordo  com  clássica  lição  doutrinária,  os
pressupostos de admissibilidade recursal  dividem-se
em  intrínsecos  e  extrínsecos.  Dentre  os  primeiros,
encontram-se  requisitos  como  o  cabimento,  a
legitimidade, o interesse em recorrer e a inexistência
de fato impeditivo ou extintivo do poder de recorrer.
Já  nos  extrínsecos,  vê-se  a  exigência  da
tempestividade, do preparo e da regularidade formal.

− Resta  claro  nos  autos  a  falta  de  interesse
recursal do insurgente, tendo em vista que a decisão
atacada  julgou  totalmente  improcedente  os  pedidos
formulados pela  parte  autora  ao dar  provimento ao
apelo manejado pela instituição financeira promovida,
ora agravante.
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− Infere-se  que  a  pretensão  do  agravante  foi
atendida  por  esta  Corte  de  Justiça,  em  decisão
monocrática  da  minha  lavra,  cabendo,  por  isso,  o
reconhecimento  da  ausência  de  interesse  recursal,
pois inexiste necessidade de a parte promovida buscar
reforma de decisão com o fito de atingir objetivo já
alcançado, qual seja o julgamento de improcedência
dos pedidos.

− Não  se  conhece  do  recurso  por  ausência  de
interesse  recursal,  quando  inexiste  necessidade  e
utilidade no provimento jurisdicional perseguido pelo
recorrente.

− Em conformação com essas  premissas,  o  não
conhecimento do recurso, pela  ausência de interesse
recursal,  é  medida  que  se  impõe,  sendo  o  caso,
portanto, de se aplicar o comando do art. 557, caput,
do Código de Processo Civil, que permite ao relator
negar  seguimento  a  recurso  manifestamente
inadmissível, através de decisão monocrática.

Vistos.

O  Bradesco  Financiamentos  S/A,  inconformado  com  a
decisão  (fls.  226/239)  que  deu  provimento  ao  Recurso  Apelatório  por  ele
interposto – contrapondo à  sentença  que  julgou parcialmente  procedente  o
pedido  contido  na  Ação  Revisional  ajuizada  por  Carla  Thereza Pinheiro
Freitas,  reformando  o  decreto  judicial  de  primeiro  grau  e  julgando
improcedente  os  pleitos  autorais   –,  interpôs  o  presente  Agravo  Interno,
objetivando a reforma do julgamento realizado de forma monocrática. 

Nas razões recursais, sustenta o recorrente que o contrato foi
legalmente  celebrado,  não  havendo  que  se  falar  em  mudança  de  forma
aleatória.  Ainda,  defende  a  inexistência  de  abusividade  nos  valores
contratados, bem como a legalidade na estipulação de juros capitalizados e dos
encargos moratórios.

Seguindo  suas  argumentações,  assevera  que  é  legítima  a
cobrança  de  comissão de  permanência desde  que  o valor  não  ultrapasse  o
limite de juros convencionais ou a taxa média de mercado.

Finalmente,  aduz que é  incabível  a compensação de valores,
devendo ser reconhecida a improcedência dos pedidos autorais.

É o relatório.

DECIDO.

Ab initio, para que o mérito da demanda possa ser analisado, o
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magistrado deve, preliminarmente, averiguar os pressupostos processuais e as
condições  da  ação,  os  quais  são  comumente  chamados  de  pressupostos
processuais  de  admissibilidade  do  julgamento  de  mérito,  seja  quando  da
propositura da inicial, seja em sede recursal.

Uma vez  interposto  um recurso,  deve-se,  assim,  observar  os
seus aspectos formais,  para,  só então, quando constatada a  regularidade da
forma, adentrar-se na análise meritória das impugnações feitas pelo recorrente.

Em  consonância  com  os  ensinamentos  de  Luiz  Guilherme
Marinoni, em sua obra Curso de Processo Civil: Processo de Conhecimento,
Editora Revista dos Tribunais, ano 2013,  os pressupostos de admissibilidade
do  recurso  dividem-se  em  intrínsecos  e  extrínsecos.  Dentre  os  primeiros,
encontram-se  requisitos  como o  cabimento,  a  legitimidade,  o  interesse  em
recorrer e a inexistência de fato extintivo ou impeditivo do poder de recorrer.
Já  nos  extrínsecos, vêem-se a  exigência da tempestividade,  do  preparo,  da
regularidade formal.

Com efeito, o interesse recursal se configura quando presente o
binômio necessidade/adequação.  Destarte, o doutrinador Nelson Nery Júnior,
em sua obra Princípios Fundamentais – Teoria Geral dos Recursos, leciona
que “deve o recorrente ter necessidade de interpor o recurso, como único
meio  para  obter,  naquele  processo,  o  que  pretende  contra  decisão
impugnada.”. Quanto à utilidade, conclui:  “a ela estão ligados os conceitos
mais ou menos sinônimos de sucumbência, gravame, prejuízo, entre outros. E
é a própria lei  processual  que  fala em parte  vencida,  como legitimada a
recorrer (art. 499, CPC).” 

Como  pode  ser  visto  do  caderno  processual,  a  autora,  ora
agravada, ajuizou demanda revisional de contrato, porém seus pedidos foram
julgados  improcedentes,  por  ocasião  do  julgamento  da  Apelação  Cível
interposta pelo promovido.

Partindo  dessa  premissa,  resta  claro  nos  autos  a  falta  de
interesse recursal do insurgente, tendo em vista que a decisão atacada julgou
totalmente  improcedente  os  pedidos  formulados  pela  parte  autora  ao  dar
provimento  ao  apelo  manejado  pela  instituição  financeira  promovida,  ora
agravante, como pode ser visto dos trechos abaixo transcritos: 

“Nesse  contexto,  entendo  que  a  previsão  no
instrumento  contratual,  livremente  assinado  pelas
partes,  da  taxa  de  juros  mensal  e  anual,  faz-se
suficiente para compreensão do consumidor quanto
à  cobrança  de  juros  capitalizados  mensalmente,
levando  à  conclusão  de  que,  dessa  forma,
encontram-se pactuados.

Concluo,  então,  pela  licitude  da  capitalização  de
juros  após  a  edição  da  já  mencionada  Medida
Provisória,  desde  que  tenha  previsão  contratual,
como no presente caso.
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(…)

Desse  modo,  merece  reparo  a  sentença  proferida,
porquanto estando expressa a contratação de juros
capitalizados no contrato,  lícita a sua cobrança e,
por conseguinte, não há que se falar em pagamento
indevido a ser restituído por este motivo.

(…)

No presente caso, vê-se que a sentença considerou
ilegal a cobrança, no período de inadimplência, de
comissão  de  permanência  cumulado  com  juros  e
multa moratória, prevista na cláusula 10 da avença
(fls. 158), determinando a exclusão de sua cobrança
e a prevalência apenas dos demais da anormalidade.

Ocorre que, ao meu sentir, não houve a previsão de
comissão  de  permanência  cumulada  com  outros
encargos  moratórios,  devendo,  portanto,  ser
reformada a sentença neste ponto, ante a ausência
de previsão contratual de tal encargo moratório.

Quanto  ao  argumento  de  impossibilidade  de
compensação, entendo que resta prejudicada a sua
análise,  já  que,  como  visto  acima,  a  sentença
prolatada  pelo  juiz  de  base  foi  totalmente
reformada”. (fls. 232/235).

Assim, cotejando-se a  decisão combatida e  a irresignação do
promovido, infere-se que a pretensão do agravante foi atendida por esta Corte
de  Justiça,  em  decisão  monocrática  da  minha  lavra,  cabendo,  por  isso,  o
reconhecimento da ausência de interesse recursal, pois inexiste necessidade de
a parte promovida buscar reforma de decisão com o fito de atingir objetivo já
alcançado,  ou  seja,  o  decisum combatido deliberou no mesmo sentido das
razões do insurgente, qual seja o julgamento de improcedência dos pedidos.

Nesse sentido, trago à baila julgados da Suprema Corte e do
Superior Tribunal de Justiça:

“EMENTA  DIREITO  DO  CONSUMIDOR.
RESPONSABILIDADE  CIVIL  AGRAVO
REGIMENTAL  EM  AGRAVO  NO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO.  AUSÊNCIA  DE
SUCUMBÊNCIA DA PARTE AGRAVANTE.  FALTA
DE  INTERESSE  RECURSAL.  Ausência  de
sucumbência  da  parte  que  interpôs  o  agravo
regimental,  a  descaracterizar  o  interesse  recursal.
Agravo  regimental  não  conhecido. (STF  -  ARE:
720603 RS , Relator: Min. ROSA WEBER, Data de
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Julgamento:  19/03/2013,  Primeira  Turma,  Data  de
Publicação:  ACÓRDÃO  ELETRÔNICO  DJe-066
DIVULG  10-04-2013  PUBLIC  11-04-2013).  (grifo
nosso).

“PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.FALTA DE
INTERESSE  RECURSAL.  RECURSO  NÃO
CONHECIDO. 1.  Não se conhece do recurso,  por
falta  de  interesse  recursal,  se  a  decisão  agravada
deliberou no mesmo sentido das razões recursais. 2.
No caso concreto, a ausência de interesse revela-se
evidente, uma vez que a decisão agravada afastou a
multa  do  art.  538,  parágrafo  único,  do  CPC,
portanto exatamente o que foi pleiteado pela parte
ora  agravante.  3.  Agravo  regimental  não
conhecido”.  (STJ  -  AgRg  no  AREsp:  243750  SC
2012/0222532-8,  Relator:  Ministro  ANTONIO
CARLOS  FERREIRA,  Data  de  Julgamento:
20/11/2012, T4 - QUARTA TURMA). (grifo nosso).

É  nessa  perspectiva  que  esta  egrégia  Corte  de  Justiça  vem
reiteradamente decidindo:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  INSURGÊNCIA  CONTRA
PARTE EXCLUÍDA DA SENTENÇA, QUANDO DA
CORREÇÃO DE ERRO MATERIAL PELO JUÍZO A
QUO.  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  RECURSAL.
RECURSO  NÃO  CONHECIDO.  CPC,  ART.  557,
CAPUT. 
-  Tendo  sido  excluída  da  sentença,  quando  da
correção de erro, material pelo Juízo a quo, a parte
da sentença impugnada no presente recurso, ausente
se mostra seu interesse recursal, sendo, pois, caso de
não conhecimento do recurso.
− O interesse em recorrer consubstancia-se na
necessidade  que  tem  o  recorrente  de  obter  a
anulação  ou  reforma  da  decisão  que  lhe  for
desfavorável.  É  preciso,  portanto,  que  tenha
sucumbido, entendida a sucumbência aqui como a
não obtenção, pelo recorrente, de tudo o que poderia
ter  obtido  do  processo.”  (TJPB,  Processo  nº
00120060031539001,  Relator  DES.  JOÃO  ALVES
DA SILVA, j. Em 07/03/2013)

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  INDENIZAÇÃO.
PROCURAÇÃO  REVOGADA  POR
CONSTITUINTE.  SITUAÇÃO  QUE  IMPLICA
AUSÊNCIA DE  INSTRUMENTO  HABILITATÓRIO
NECESSÁRIO À INTERPOSIÇÃO  DO RECURSO.
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DESRESPEITO AO ART. 525, I, DO CÓDIGO DE
PROCESSO  CIVIL.  IMPOSSIBILIDADE  DE
ALCANCE  DE  SITUAÇÃO  JURÍDICA  MAIS
FAVORÁVEL  QUE  A  PROPORCIONADA  PELA
DECISÃO  RECORRIDA.  AUSÊNCIA  DE
INTERESSE  RECURSAL.  CONFIGURAÇÃO.
APLICABILIDADE  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  NÃO
CONHECIDO. 
-  Considerando  que  a  decisão  agravada  consistiu
exatamente no deferimento de habilitação de novos
advogados pelo autor, não mais poderia o causídico
desconstituído  substabelecer  poderes  a  outro
advogado para interpor o recurso em nome daquele
que  não  é  mais  seu  mandante,  implicando  tal
situação  o  reconhecimento  de  ausência  de
instrumento de representação, exigido pelo art. 525,
I, do Código de Processo Civil.
- Tendo em vista que a decisão agravada atendeu a
pleito  formulado  pela  parte  indicada  como
recorrente,  resta  evidente  a  ausência  de  interesse
para formulação de recurso em seu nome, em face
da impossibilidade de alcance de situação que lhe
seja mais favorável. - Cabe ao relator, por meio de
decisão  monocrática,  negar  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível, nos termos do art. 557,
caput,  do  CPC.  (TJPB,  Processo  nº
07320110017305001,  Relator  DES.  FREDERICO
MARTINHO  DA  NOBREGA  COUTINHO,  j.  em
15/05/2012).

Em conformação com essas premissas, o não conhecimento do
recurso, pela  ausência de interesse recursal, é medida que se impõe, sendo o
caso,  portanto,  de se  aplicar  o  comando do art.  557,  caput,  do  Código de
Processo  Civil,  que  permite  ao  relator  negar  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível, através de decisão monocrática.

Ante  o  exposto,  não  conheço  do  recurso,  NEGANDO-LHE
SEGUIMENTO, em razão do reconhecimento da falta de interesse recursal,
mantendo  a  decisão  monocrática  combatida  em  todos  os  seus  termos,
prescindindo-se  da  apreciação  do  presente  pelo  Órgão  Colegiado  deste
Tribunal, na forma do art. 557, caput, do Código de Processo Civil.

P. I.

Cumpra-se.

João Pessoa, 4 de julho de 2014.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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